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41ª Sessão Ordinária – 10.12.1990 

O SR. WADIH HELÚ – PDS – Para uma questão de ordem - Sr. Presidente, tramita nesta Casa o projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, em regime que dispõe sobre a indicação do nobre Deputado Eduardo Bittencourt Carvalho para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em vaga decorrente da aposentadoria do Conselheiro Olavo Dumont.

A grande mudança patrocinada pela Constituição do Estado na estrutura do Tribunal de Contas de Contas, seguindo a esteira da carta federal, foi a redução do poder do Executivo na escolha dos Conselheiros que o integrarão.

O Diário Oficial do último dia 10 de novembro publicou o Projeto de Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, que consubstancia indicação do nobre Deputado Eduardo Bittencourt para membro daquela Corte de Contas.

De autoria da Mesa desta Casa a propositura em tela, em sua justificativa, quis fundamentar-se no item 2 do Parágrafo II, do Artigo 31, combinado com o Artigo 7.º do Ato das Disposições Transitórias, ambos da Constituição do Estado, segundo os quais as primeiras quatro vagas de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado serão preenchidas por escolha da Assembléia. 

Ainda que não se questione a constitucionalidade da regra contida no referido Artigo 7.º, diante do mandamento maior do Artigo 75, da Constituição da República, que impõe aos Tribunais de Contas do Estado as mesmas normas de composição da Corte de Contas da União, cuja primeira vaga aberta, sob a égide da nova Ordem Constitucional, foi preenchida por indicação do Sr. Presidente da República através da Mensagem n.º 115, de 1990, aprovada pelo Senado, parece-nos que a sistemática adotada pela Mesa para escolha do novo conselheiro não encontra amparo regimental.

Primeiramente, cumpre salientar que a VI Consolidação do Regimento Interno, elaborada ao tempo do Sistema Constitucional anterior, não trata da presente matéria, resumindo-se a disciplinar a apreciação, pela Assembléia, da indicação dos Conselheiros a cargo do Sr. Governador. Com efeito, não há como aplicar as regras válidas para aquela situação no presente caso.

A Constituição do Estado estabelece que cabe à Assembléia escolher os conselheiros. Quando a Constituição diz “a Assembléia”, ela se refere à globalidade desta Casa Legislativa, e não apenas à Mesa, que é um dos seus órgãos. Ademais, o nosso Regimento Interno não elenca, entre as competências da Mesa, a indicação do nome a ser submetido ao plenário. Desta forma, ao propor o PDL n .º 8, de 1990, a Mesa, além de extrapolar o rol de suas competências, impede que o plenário possa realizar uma verdadeira escolha.

Como ensina De Plácido e Silva em sua afamada obra “Vocabulário Jurídico”, o direito de escolha consiste na “faculdade outorgada à pessoa de poder preferir uma ou outra coisa, entre duas ou mais, que lhe sejam apresentadas para dizer qual a que prefere”.
Na forma como está enunciando o PDL n.º 08, 1990, não é escolha, mas apenas a aprovação, ou não, do nome proposto pela Mesa, mesmo considerando que o PDL se faz acompanhar de indicação subscrita por deputados, é de se indagar se, na hipótese de encaminhamento de nova indicação, essa receberá idêntico tratamento, até porque não há vinculação entre as assinaturas apostas à referida indicação, em plenário, do nome por ela apontado.

Diante do exposto, parece-nos como melhor forma a sustação do andamento da matéria legislativa, até que a douta Comissão de Constituição e Justiça se pronuncie a respeito. Isto porque, Sr. Presidente, o artigo 31 do nosso Regimento Interno diz: “Caberá às Comissões permanentes, observada a competência definida nos parágrafos 1.º,2.º,3.º e 4.º.” 

No parágrafo 1.º, de forma peremptória e taxativa, determina o nosso Regimento: 

“§ 1.º - À Comissão de constituição e Justiça compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos, quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico”.

Sr. Presidente, neste sentido requeremos que se digne V. Exa. encaminhar, nos termos regimentais, à douta Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto Legislativo n.º 8, de 1990, para que aquele órgão se manifeste sobre a legitimidade de sua formulação, tendo em vista o vazio regimental criado com as novas normas constitucionais que tratam da escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas, com indicação deste Parlamento.

Sr. Presidente, repito: o artigo 31 do nosso Regimento Interno, § 1.º, determina: “À Comissão de Constituição e Justiça compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos, quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.”

Sr. Presidente, no PDL n.º 8 não houve a manifestação da Comissão de Justiça. Assim, requeremos a V. Exa., levantada a questão de ordem, haja por bem suspender a presente sessão e convocar a Comissão de Constituição e Justiça, para que ela, tomando conhecimento, se manifeste a respeito do aspecto jurídico, legal e constitucional.

Essa questão de ordem que suscitamos, Sr. Presidente. 

